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PROJETO DE LEI Nº            , DE 2015 
(Do Sr. Wadson Ribeiro) 

 
 
 

Criminaliza a discriminação pelo uso 

de vestimentas ou paramentos religiosos. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. A Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989, que “define os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional”, passa a vigorar acrescida do seguinte Art. 20-A: 

 “Art. 20-A. Incorre nas mesmas penas previstas nesta Lei quem por 

motivo de discriminação: 

I - preterir, impedir, obstar, negar ou impedir a emissão de 

documentos de identificação pelo uso de vestimenta ou paramento 

religioso tais como véu, lenço, solidéu, taquia, quipá, filá, turbante, 

colares ou guias, entre outros.  

II - recusar, negar ou impedir o uso de vestimenta ou paramento 

religioso, tais como véu, lenço, solidéu, taquia, quipá, filá, turbante, 

colares ou guias, entre outros, em certames públicos ou em qualquer 

outra situação similar. 

III - preterir, impedir, obstar, negar ou impedir o acesso, 

permanência, embarque ou desembarque por motivo de vestimenta ou 

paramento religioso, tais como véu, lenço, solidéu, taquia, quipá, filá, 

turbante, colares ou guias, entre outros. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 O Brasil é o país com uma grande diversidade cultural e religiosa, 

atestada pela existência de várias tradições e denominações religiosas que 

contribuíram para a sua formação moral, ética, econômica e social.  
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O texto Constitucional brasileiro consagra, desde a Constituinte de 1946, 

por meio de emenda apresentada pelo deputado baiano do Partido Comunista do 

Brasil Jorge Amado, a liberdade de culto religioso. A nossa atual Constituição Federal 

igualmente consagra como direito fundamental a liberdade de religião, prescrevendo 

que o Brasil é um país laico. Segundo este texto: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

(...) 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da 

lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

As liberdades de expressão e de culto são igualmente asseguradas pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas. A 

religião e a crença de um ser humano não devem constituir barreiras a fraternais. 

Todos devem ser respeitados e tratados de maneira igual perante a lei, independente 

da orientação religiosa. Diz a Declaração da ONU, da qual o Brasil é signatário: 

Artigo 18 - Todo o homem tem direito à liberdade de pensamento, 

consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião 

ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, 

pela prática, pelo culto e pela observâcia, isolada ou coletivamente, em 

público ou em particular.  

No Brasil, qualquer pessoa pode exercer livremente o direito a ter ou não 

uma prática religiosa. Ao Estado cabe proteger a garantia desse direito, o que significa 

referendar a existência do pluralismo e da igualdade religiosas e proscrever a 

intolerância, o ataque e o vilipêndio a símbolos religiosos e a indução ilícita à 

conversão religiosa. Ou seja, para garantir o exercício do direito à liberdade religiosa, 

o Estado deve zelar indiscriminadamente pela manutenção dos ritos, cultos, tradições, 

patrimônios, liturgias e crenças das diferentes religiões existentes em território 

nacional. 

Ao mesmo tempo, o Estado deve manter-se à margem dos fatos religiosos 

em si, não os qualificando, os julgando ou os hierarquizando, o que propiciaria direta 

ou indiretamente a exclusão ou benefício de umas denominações religiosas em 

detrimento de outras. Isto é, não compete ao Estado estabelecer diferenças 

ontológicas (para efeitos constitucionais) ou juízos de valores sobre as práticas 
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religiosas regularmente constituídas, seja em instituições burocratizadas em larga 

escala, seja em comunidades de nível organizacional local.  

Nesse sentido, se há a liberdade de culto religioso assegurado pela Carta 

Magna do Brasil, por que não haveria a liberdade do cidadão de professar sua crença 

por meio do uso de símbolos religiosos característicos de sua opção religiosa? A 

menos que entendamos que essa liberdade é parcial e restritiva como ocorreu na 

Constituição do Império (1824) que determinava que outras religiões pudessem existir 

no Brasil, além da católica, desde que suas práticas ficassem restritas ao espaço das 

casas domésticas ou edifícios sem aparência externa de templo. 

As diferentes práticas religiosas, amparadas legitimamente em 

justificativas e conceitos teológicos, as quais não competem ao Estado questionar ou 

interferir, recomenda o uso de determinadas vestimentas ou paramentos - véu ou hijab 

(lenço islâmico usado por mulheres em sinal de modéstia submissão a Deus), taquia 

(pequeno chapéu usado no islamismo significando respeito), quipá (pequeno chapéu 

usado no judaísmo significando respeito), solidéu (pequeno barrete usado pelos 

eclesiásticos para cobrir a coroa da cabeça), filas (chapéu usado nas religiões afro-

brasileiras), colares ou guias, entre outros - não apenas nos espaços privados dos 

templos e das residências domésticas, mas em espaços públicos onde o cidadão 

religioso desenvolve suas atividades de trabalho, estudo, lazer etc.  

Essas atividades não devem ser, portanto, tolhidas por terceiros em função 

da recomendação do uso das vestimentas. Assim como não deve ser impedida a 

participação de pessoas portando sinais exteriores de pertencimento religioso em 

atividades públicas como vestibulares e provas de concursos públicos. Por fim, a 

imagem (foto) dessas pessoas presente em documentos de identidade, CNH, 

passaporte, entre outros, não deveria ir contra o princípio da liberdade religiosa, 

negando-lhes o direito de assim se deixarem fotografar e gerando no cidadão uma 

imagem distorcida de si mesmo, uma vez que sua imagem (foto) é parte constitutiva 

de sua identidade pessoal, comunitária e religiosa. Por esse motivo, é importante 

destacar que a vestimenta ou paramento religioso não deve ser equiparado ao 

“acessório de chapelaria". 

No Brasil das últimas décadas, casos de intolerância religiosa vêm 

crescendo sendo que em muitos deles a causa tem sido o uso desses sinais externos 

de pertencimento religioso em espaço público. Recentemente, a imprensa noticiou 

dois episódios que retratam bem a situação de coibição de direitos. Na cidade do Rio 

de Janeiro, um estudante de doze anos foi impedido de entrar na escola municipal 

Francisco Campos em que estudava por usar colares (guias) de candomblé. O caso 

foi amplamente divulgado pela mídia. Segundo sua família, o menino já era vítima de 

preconceito há algum tempo, inclusive tendo sido impedido de entrar na escola pela 

própria diretora do estabelecimento. Após a denúncia, o prefeito do Rio de Janeiro, 

Eduardo Paes, prometeu se encontrar pessoalmente com a mãe do garoto e o 

estudante para um pedido formal de desculpas. 



 
 

 
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 
 
 

 

O outro caso refere-se à estudante de direito Charlyane Silva de Souza 

que foi interrompida duas vezes por fiscais de prova enquanto fazia o XVI Exame 

Unificado da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em São Paulo, por estar vestindo 

o hijab, véu muçulmano que esconde os cabelos, orelhas e pescoço das mulheres. A 

jovem relatou que as interrupções tiraram sua concentração e a fizeram perder tempo 

de prova. A OAB alegou que o edital é claro ao proibir o uso de qualquer objeto que 

cubra a cabeça e ainda assim permitiu que a candidata realizasse a prova com o véu 

em uma sala reservada.  

Por entender que a presente proposição contribui para consolidar os 

princípios republicanos defendidos pelo Brasil em sua Carta Magna, entre os quais o 

direito legítimo ao exercício pleno da liberdade religiosa, e legislar a favor da 

convivência pacífica entre os brasileiros e brasileiras de diferentes credos, reprimindo 

abusos, inclusive por parte dos representantes do Estado, espero contar com o apoio 

dos estimados e estimadas colegas para a aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala das Sessões, em 30 de março de 2015. 

 

 

Deputado WADSON RIBEIRO 

PCdoB-MG 


